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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : LOHR SISTEMAS ELETRONICOS LTDA. E FILIAL(IS)
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A CARGO DA 
EMPRESA (COTA PATRONAL, GIIL-RAT E CONTRIBUIÇÕES DE TERCEIROS). 
BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DOS DESCONTOS 
RELATIVOS À PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS NO CUSTEIO DO VALE-
TRANSPORTE, VALE-ALIMENTAÇÃO E VALE-REFEIÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, visando assegurar o alegado direito 
líquido e certo de a impetrante, por si e suas filiais, "excluir os valores relativos ao 
desconto de vale transporte, vale alimentação e vale refeição assumidos pelos 
empregados, da base de cálculo das contribuições patronais a cargo da Impetrante 
(cota patronal de 20%, GIIL-RAT e contribuições a outras entidades/terceiros)", bem 
como de "apurar o indébito referente aos valores recolhidos a maior nos últimos 05 
anos a título de contribuições previdenciárias patronais (cota patronal de 20%, GIIL-
RAT e contribuições a outras entidades/terceiros), e de ser restituída por meio de 
compensação com quaisquer tributos devidos à Receita Federal do Brasil, ou por meio 
de restituição administrativa, a critério da Impetrante, atualizado pela taxa SELIC". O 
Juízo de 1º Grau denegou a segurança. O Tribunal de origem manteve a sentença. No 
Recurso Especial, sob alegada violação aos arts. 457, §§ 2º e 5º, da CLT, 97 e 110 do 
CTN, 2º, a e c, da Lei 7.418/85 e 28, § 9º, c, da Lei 8.212/91, a impetrante sustentou, 
uma vez mais, o alegado direito de excluir, por si e suas filiais, "os valores relativos ao 
desconto de vale transporte, vale alimentação e vale refeição assumidos pelos 
empregados, da base de cálculo das contribuições patronais".
III. Na forma da jurisprudência do STJ, os valores descontados aos empregados 
correspondentes à participação deles no custeio de vale-transporte, vale-alimentação e 
vale-refeição não constam no rol das verbas que não integram o conceito de salário de 
contribuição, relacionadas no § 9º do art. 28 da Lei 8.212/1991. Por consequência, e 
por possuírem natureza remuneratória, tais valores devem ser incluídos na base de 
cálculo das contribuições a cargo da empresa (cota patronal de 20%, GIIL-RAT e 
contribuições a outras entidades/terceiros). Precedentes: STJ, REsp 1.928.591/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/11/2021; AgInt no 
REsp 1.949.888/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 24/11/2021; AgInt no REsp 1.936.788/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/12/2021; AgInt no REsp 1.934.491/RS, 
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Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/05/2022; AgInt no 
REsp 1.955.670/RS, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal 
convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/05/2022; AgInt no REsp 
1.968.399/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/06/2022; 
AgInt no AgInt no REsp 1.945.598/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 15/09/2022; AgInt no AREsp 2.060.278/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/10/2022.
IV. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 14 de novembro de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.948.867 - RS 
(2021/0217047-6)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, aviado 

por LOHR SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA, contra decisão na qual neguei provimento 

ao Recurso Especial.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "a r. decisão recorrida firmou 

entendimento no sentido de que os descontos realizados na remuneração dos 

empregados, a título de participação no custeio do vale-transporte e do vale-alimentação 

constituem ônus que são suportados pelo próprio funcionário, de modo que, tratando-se 

de despesas suportadas pelo empregado, não possuem qualquer natureza indenizatória 

que possa levar a exclusão da base de cálculo das exações previstas art. 22, incisos I e II, 

da Lei 8.212/1991, o que não merece prosperar. Isto porque estes valores são 

descontados do empregado, porém, conforme será demonstrado adiante, tais valores 

compõem a base de cálculo das contribuições sociais devidas pela empresa, de forma 

indevida, diante da sua natureza não remuneratória, já devidamente reconhecida pela 

jurisprudência. O instituto do vale transporte, como forma de custeio de deslocamentos 

dos empregados, é regulado pela Lei 7.418/1985. Dela, depreende-se que a concessão 

do vale transporte é de obrigatoriedade plena quando o empregado opta pela sistemática. 

Ainda, sob forma de adaptação em situações em que o sistema de transporte público não 

dá atendimento pleno à região em que os empregados residam, há a obrigatoriedade pelo 

fornecimento da mesma forma (fretamento). E justamente por contemplar um caráter 

essencial à efetividade da relação trabalhista, as alíneas 'a' e 'c' do art. 2º da Lei 

7.418/1985, assim como o § 9º do artigo 28 da Lei 8.212/91, trataram de prever a não 

incidência desta ajuda de custo das contribuições previdenciárias devidas pelos 

empregadores, conforme abaixo: (...) O mesmo raciocínio exposto acima deve ser 

aplicado aos descontos relativos ao vale alimentação e vale refeição concedidos aos 

empregados. O vale alimentação é um benefício oferecido pelas empresas para que os 

empregados possam comprar produtos do gênero alimentício. Podemos dizer que ele é o 

sucessor das cestas básicas, distribuídas antigamente pelas empresas aos seus 

empregados. Através do vale alimentação o empregado tem a possibilidade de comprar 

alimentos e insumos para uso próprio ou da sua família. Ele é aceito em estabelecimentos 

como supermercados, padarias e açougues. Enquanto o vale alimentação é utilizado 

principalmente para compras em redes de supermercados, o vale refeição é comumente 

utilizado durante o período de trabalho, para que os empregados se alimentem em locais 

que oferecem alimentos prontos, como restaurantes e lanchonetes. Como o cartão 

alimentação é mais completo e flexível ele acaba sendo utilizado para compras mensais. 

Enquanto o cartão refeição auxilia o empregado com os custos da alimentação durante a 

jornada de trabalho. A alimentação não é uma obrigação legal imposta ao empregador, ou 
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Superior Tribunal de Justiça

seja, não há lei que estabeleça que o empregador deva fornecer refeição ao empregado. 

Porém, o § 2º do Art. 457 da CLT prevê que 'as importâncias, ainda que habituais, pagas 

a título de ajuda de custo, auxílio-alimentação, vedado seu pagamento em dinheiro, 

diárias para viagem, prêmios e abonos não integram a remuneração do empregado, não 

se incorporam ao contrato de trabalho e não constituem base de incidência de qualquer 

encargo trabalhista e previdenciário'".

Assim, requer "seja reconsiderada a r. decisão agravada, ou, na hipótese de 

sua manutenção, seja apresentado em mesa para pronunciamento da Turma, com o 

acolhimento da preliminar arguida, bem como das razões de mérito, reformando-se a 

decisão agravada para conhecer e dar provimento ao Recurso Especial da Agravante, a 

fim de: a) reformar integralmente o acórdão do Tribunal de origem, combatido pelo 

Recurso Especial, a fim de declarar o direito da Agravante de excluírem os valores 

relativos ao desconto de vale transporte, vale alimentação e vale refeição assumidos 

pelos empregados, da base de cálculo das contribuições patronais a cargo da Agravada 

(cota patronal de 20%, GIIL-RAT e contribuições a outras entidades/terceiros), fazendo 

cessar a flagrante ilegalidade de exigir a inclusão destas rubricas que não corresponde 

ao fato gerador destas contribuições previstas nos incisos I e II, do artigo 22 e inciso I do 

artigo 28, ambos, da Lei 8.212/91, um vez que o entendimento do acórdão recorrido viola 

os artigos 97 e 110 do CTN; b) Por consequência, seja reconhecido o direito da Agravante 

de apurar o indébito referente aos valores recolhidos a maior nos últimos 05 anos a título 

de contribuições previdenciárias patronais (cota patronal de 20%, GIIL-RAT e 

contribuições a outras entidades/terceiros), e de serem restituídas por meio de 

compensação com quaisquer tributos devidos à Receita Federal do Brasil, ou por meio de 

restituição administrativa, a critério da Agravante, atualizado pela taxa Selic desde o 

pagamento indevido, conforme artigo 168 do Código Tributário Nacional" (fls. 457/458e).

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
 

  

 

MAM44 

REsp 1948867 Petição : 699372/2022 C54216455146148550<023@ C4254344434520325064=0@
 2021/0217047-6 Documento Página  2 de 11 

Documento eletrônico VDA34438631 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 05/11/2022 01:40:15
Código de Controle do Documento: A23D0262-726C-4925-93F7-C19E2EFF57C8



Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.948.867 - RS 
(2021/0217047-6)
 
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : LOHR SISTEMAS ELETRONICOS LTDA. E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO COSTA LUCAS - DF034694 
  JOÃO JOAQUIM MARTINELLI - RS045071 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A CARGO DA 

EMPRESA (COTA PATRONAL, GIIL-RAT E CONTRIBUIÇÕES DE TERCEIROS). BASE 

DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DOS DESCONTOS RELATIVOS À 

PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS NO CUSTEIO DO VALE-TRANSPORTE, 

VALE-ALIMENTAÇÃO E VALE-REFEIÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, visando assegurar o alegado direito 

líquido e certo de a impetrante, por si e suas filiais, "excluir os valores relativos ao 

desconto de vale transporte, vale alimentação e vale refeição assumidos pelos 

empregados, da base de cálculo das contribuições patronais a cargo da Impetrante (cota 

patronal de 20%, GIIL-RAT e contribuições a outras entidades/terceiros)", bem como de 

"apurar o indébito referente aos valores recolhidos a maior nos últimos 05 anos a título de 

contribuições previdenciárias patronais (cota patronal de 20%, GIIL-RAT e contribuições a 

outras entidades/terceiros), e de ser restituída por meio de compensação com quaisquer 

tributos devidos à Receita Federal do Brasil, ou por meio de restituição administrativa, a 

critério da Impetrante, atualizado pela taxa SELIC". O Juízo de 1º Grau denegou a 

segurança. O Tribunal de origem manteve a sentença. No Recurso Especial, sob alegada 

violação aos arts. 457, §§ 2º e 5º, da CLT, 97 e 110 do CTN, 2º, a e c, da Lei 7.418/85 e 

28, § 9º, c, da Lei 8.212/91, a impetrante sustentou, uma vez mais, o alegado direito de 

excluir, por si e suas filiais, "os valores relativos ao desconto de vale transporte, vale 

alimentação e vale refeição assumidos pelos empregados, da base de cálculo das 

contribuições patronais".

III. Na forma da jurisprudência do STJ, os valores descontados aos empregados 

correspondentes à participação deles no custeio de vale-transporte, vale-alimentação e 

vale-refeição não constam no rol das verbas que não integram o conceito de salário de 

contribuição, relacionadas no § 9º do art. 28 da Lei 8.212/1991. Por consequência, e por 

possuírem natureza remuneratória, tais valores devem ser incluídos na base de cálculo 

das contribuições a cargo da empresa (cota patronal de 20%, GIIL-RAT e contribuições a 

outras entidades/terceiros). Precedentes: STJ, REsp 1.928.591/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/11/2021; AgInt no REsp 
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1.949.888/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 24/11/2021; AgInt no REsp 1.936.788/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/12/2021; AgInt no REsp 1.934.491/RS, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/05/2022; AgInt no REsp 1.955.670/RS, 

Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal convocado do TRF/5ª 

Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/05/2022; AgInt no REsp 1.968.399/RS, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/06/2022; AgInt no AgInt no 

REsp 1.945.598/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

15/09/2022; AgInt no AREsp 2.060.278/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 05/10/2022.

IV. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, visando assegurar o alegado 

direito líquido e certo de a impetrante, por si e suas filiais, "excluir os valores relativos ao 

desconto de vale transporte, vale alimentação e vale refeição assumidos pelos 

empregados, da base de cálculo das contribuições patronais a cargo da Impetrante (cota 

patronal de 20%, GIIL-RAT e contribuições a outras entidades/terceiros)" (fl. 20e), bem 

como de "apurar o indébito referente aos valores recolhidos a maior nos últimos 05 anos a 

título de contribuições previdenciárias patronais (cota patronal de 20%, GIIL-RAT e 

contribuições a outras entidades/terceiros), e de ser restituída por meio de compensação 

com quaisquer tributos devidos à Receita Federal do Brasil, ou por meio de restituição 

administrativa, a critério da Impetrante, atualizado pela taxa SELIC" (fl. 21e).

O Juízo de 1º Grau denegou a segurança (fls. 139/144e).

O Tribunal de origem manteve a sentença, deixando assentado que, "como 

os descontos do vale-transporte e do vale-alimentação não têm natureza jurídica de 

indenização, mas, sim de despesa suportada pelo empregado, não podem ser abatidos 

da base de cálculo das contribuições previdenciárias".

No Recurso Especial, sob alegada violação aos arts. 457, §§ 2º e 5º, da 

CLT, 97 e 110 do CTN, 2º, a e c, da Lei 7.418/85 e 28, § 9º, c, da Lei 8.212/91, a 

impetrante sustentou, uma vez mais, o alegado direito de excluir, por si e suas filiais, "os 

valores relativos ao desconto de vale transporte, vale alimentação e vale refeição 

assumidos pelos empregados, da base de cálculo das contribuições patronais".

Sem razão, contudo.

Na forma da jurisprudência do STJ, os valores descontados aos 

empregados correspondentes à participação deles no custeio de vale transporte, vale 

alimentação e vale refeição não constam no rol das verbas que não integram o conceito 

de salário de contribuição, relacionadas no § 9º do art. 28 da Lei 8.212/1991. Por 

consequência, e por possuírem natureza remuneratória, tais valores devem ser incluídos 

na base de cálculo das contribuições a cargo da empresa (cota patronal de 20%, 

GIIL-RAT e contribuições a outras entidades/terceiros), consoante ilustram os seguintes 

precedentes:

"PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. 

VALORES DESCONTADOS DOS EMPREGADOS. COPARTICIPAÇÃO 

VALE-TRANSPORTE. TOTAL DAS REMUNERAÇÕES. VALORES 
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Superior Tribunal de Justiça

BRUTOS. INCIDÊNCIA.

1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança ajuizado por Alisul 

Alimentos S.A., objetivando, em síntese, a inexigibilidade da cota patronal 

de Contribuição Previdenciária (incluindo RAT e outras entidades) sobre o 

montante descontado a título de Vale-Transporte, Vale-Refeição e 

Vale-Alimentação em folha de salário dos empregados pela 

Impetrante, diante de suas naturezas manifestamente indenizatórias e 

desvinculadas do conceito de remuneração. (grifou-se)

2. O Tribunal a quo decidiu que não cabe à contribuinte/empresa pretender 

que a contribuição previdenciária incida apenas sobre o valor líquido da 

remuneração dos segurados empregados após o desconto do montante das 

parcelas de cota de participação dos trabalhadores (a título de 

vale-transporte, no caso).

3. De fato, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 

segundo o qual a verba auxílio-transporte (vale-transporte), ainda que paga 

em pecúnia, possui natureza indenizatória, não sendo elemento que compõe 

o salário; assim, sobre ela não deve incidir contribuição previdenciária. 

4. Contudo, na hipótese em exame, a empresa busca, por meio do 

Mandamus, o reconhecimento da inexigibilidade da contribuição patronal, 

não dos valores pagos ao empregado, mas dos valores descontados 

dos empregados a título de Vale-Transporte, Vale-Refeição e 

Vale-Alimentação (gifei).

5. Discute-se, entretanto, se o valor correspondente à participação do 

trabalhador no auxílio-alimentação ou auxílio-transporte, descontado do seu 

salário, deve ou não integrar a base de cálculo da contribuição 

previdenciária, nos termos do art. 22 da Lei 8.212/1991.

6. O STJ pacificou firme jurisprudência no sentido de que não sofrem a 

incidência de contribuição previdenciária 'as importâncias pagas a título de 

indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à 

disposição do empregador' (REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18.3.2014, submetido ao art. 

543-C do CPC).

7. Por outro lado, se a verba trabalhista possuir natureza remuneratória, 

destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve 

integrar a base de cálculo da contribuição. O mesmo raciocínio se aplica à 

RAT e à Contribuição devidas a Terceiros.

8. No caso em questão, o fato de os valores descontados aos empregados 

correspondentes à participação deles no custeio do vale-transporte, 

auxílio-alimentação e auxílio-saúde/odontológico ser retida pelo 

empregador não retira a titularidade dos empregados de tais verbas 

remuneratórias. (grifou-se)

9. Só há a incidência de desconto para fins de coparticipação dos 

empregados porque os valores pagos pelo empregador, os quais ingressam 

com natureza de salário de contribuição, antes se incorporaram ao 

patrimônio jurídico do empregado, para só então serem destinados à 
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Superior Tribunal de Justiça

coparticipação das referidas verbas.

11. Outrossim, os valores descontados aos empregados 

correspondentes à participação deles no custeio do vale-transporte, 

auxílio-alimentação e auxílio-saúde/odontológico não constam no rol 

das verbas que não integram o conceito de salário de contribuição, 

listadas no § 9º do art. 28 da Lei 8.212/1991. Por consequência, e por 

possuir natureza remuneratória, devem constituir a base de cálculo 

da contribuição previdenciária e da RAT a cargo da empresa.

11. O STJ, quando do julgamento do REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 7.4.2021, fixou que o montante 

retido a título de contribuição previdenciária compõe a remuneração do 

empregado, de modo que deve integrar a base de cálculo da contribuição 

previdenciária patronal, da contribuição ao SAT/RAT (art. 22, II, da Lei 

8.212/1991) e das contribuições sociais devidas a terceiros.

13. É que a pretensão de exclusão da cota do empregado da base de 

cálculo da contribuição do empregador levaria, necessariamente, à exclusão 

do imposto de renda retido na fonte e, posteriormente, à degeneração do 

conceito de remuneração bruta em remuneração líquida, ao arrepio da 

legislação de regência.

14. Ademais, no referido julgamento do REsp 1.902.565/PR foi apontado, e 

se aplica ao caso presente, o fato de que, 'A rigor, o que pretende a parte 

recorrente é que o tributo incida, não sobre a remuneração bruta, conforme 

previsto no art. 22, I, da Lei 8.212/91, mas sobre a remuneração líquida. O 

raciocínio, levado ao extremo, conduziria a perplexidades que bem 

demonstram o desacerto da tese. Primeiro, a exclusão do montante retido a 

título de contribuição previdenciária do empregado permitiria concluir que 

também o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) não integraria a base 

de cálculo da contribuição, aproximando-a, ainda mais, da remuneração 

líquida. E, segundo, a base de cálculo da contribuição patronal, observado o 

art. 28, § 5º, da Lei 8.212/91, seria inferior à base de cálculo da contribuição 

previdenciária do empregado, em potencial violação ao princípio da 

equidade na forma de custeio, nos termos do art. 194, parágrafo único, V, 

da Constituição.'

15. Recurso Especial não provido" (STJ, REsp 1.928.591/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/11/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO 3/STJ. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 

VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. 

DESCONTO DE VALE-TRANSPORTE, DE AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO E 

DE ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA. INCLUSÃO.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
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Superior Tribunal de Justiça

não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

2. No REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, a Segunda 

Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, firmou orientação 

no sentido de que o montante retido a título de contribuição previdenciária 

compõe a remuneração do empregado, de modo que deve integrar a base 

de cálculo da contribuição previdenciária patronal. Com efeito, embora o 

crédito da remuneração e a retenção da contribuição previdenciária possam, 

no mundo dos fatos, ocorrer simultaneamente, no plano jurídico as 

incidências são distintas, pois o montante retido deriva da remuneração do 

empregado, conserva ele a natureza remuneratória, razão pela qual integra 

também a base de cálculo da cota patronal. Na espécie, o fato de o 

empregador reter os valores descontados aos empregados 

correspondentes à participação destes no custeio de vale-transporte, 

de auxílio-alimentação e de assistência médica e odontológica não retira 

a titularidade dos empregados de tais verbas remuneratórias. Por 

consequência, em decorrência de sua natureza remuneratória, tais 

valores devem constituir a base de cálculo da contribuição 

previdenciária patronal.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.949.888/RS, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/11/2021).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA A SER RECOLHIDA PELA EMPRESA (PATRONAL). 

BASE DE CÁLCULO. FOLHA DE SALÁRIOS. PARCELA 

DESCONTADA DA REMUNERAÇÃO DO EMPREGADO PARA 

CUSTEAR O FORNECIMENTO DE VALE-ALIMENTAÇÃO.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado 3 

do Plenário do STJ).

2. O Supremo Tribunal Federal, no RE 565.160/SC, ao decidir que 'a 

contribuição social a cargo do empregador incide sobre ganhos habituais do 

empregado', firmou compreensão segundo a qual a expressão 'ganhos 

habituais do empregado' não se restringe ao conceito restrito de salário 

previsto na CLT, abrangendo todas as parcelas de caráter remuneratório 

pagas em decorrência do contrato de trabalho.

3. Por ser componente da folha de salários, a parcela do salário dos 

empregados, descontada para custear o vale-alimentação, deve 

compor a base de cálculo da contribuição previdenciária a ser 

recolhida pela empresa. Precedentes.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.936.788/RS, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
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Superior Tribunal de Justiça

09/12/2021).

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. VALOR 

DESCONTADO A TÍTULO DE VALE-TRANSPORTE, AUXÍLIO- 

ALIMENTAÇÃO E PLANO DE SAÚDE. CONTRIBUIÇÃO AO SAT/RAT. 

INCIDÊNCIA.

1. A Segunda Turma desta Corte de Justiça, na apreciação do REsp 

1.902.565/PR, firmou o posicionamento de que 'o montante retido a título de 

contribuição previdenciária compõe a remuneração do empregado, de modo 

que deve integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal. 

Com efeito, embora o crédito da remuneração e a retenção da contribuição 

previdenciária possam, no mundo dos fatos, ocorrer simultaneamente, no 

plano jurídico as incidências são distintas, pois o montante retido deriva da 

remuneração do empregado, conserva ele a natureza remuneratória, razão 

pela qual integra também a base de cálculo da cota patronal'.

2. O fato de o empregador reter os valores descontados aos 

empregados correspondentes à participação destes no custeio de 

vale-transporte, auxílio-alimentação e plano de saúde não retira a 

titularidade dos empregados de tais verbas remuneratórias, devendo 

constituir a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal.

3. A pretensão de o empregador descontar da base de cálculo da 

contribuição por ele devida uma parcela da remuneração paga ao 

empregado, que corresponde à participação do empregado no 

custeio do benefício, não pode ser acolhida.

4. A conclusão quanto à base de cálculo da contribuição 

previdenciária patronal aplica-se indistintamente à contribuição ao 

SAT/RAT e às contribuições sociais devidas a terceiros, tendo em 

vista a identidade de bases de cálculo.

5. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.934.491/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 17/05/2022).

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO 

DOS DESCONTOS RELATIVOS À PARTICIPAÇÃO DO EMPREGADO 

NO CUSTEIO DO VALE-TRANSPORTE, AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO E 

AUXÍLIO SAÚDE/ODONTOLÓGICO. AGRAVO INTERNO A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1. O posicionamento do Superior Tribunal de Justiça é de que os 

descontos correspondentes à participação do empregado no custeio 

do vale-transporte, auxílio-alimentação e auxílio saúde/odontológico 

integram a remuneração do trabalhador e, por conseguinte, compõem 
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Superior Tribunal de Justiça

a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal e das 

contribuições destinadas ao RAT e a terceiros. Precedentes: AgInt no 

REsp 1.946.530/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 14/03/2022, DJe 17/03/2022; AgInt no REsp 

1.955.528/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 02/03/2022; e AgInt no 

REsp 1.936.788/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 06/12/2021, DJe 09/12/2021.  

2. Agravo interno da contribuinte a que se nega provimento" (STJ, AgInt no 

REsp 1.955.670/RS, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador 

Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 

11/05/2022).

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. 

VALORES DESCONTADOS DE VALE TRANSPORTE E AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO. INCLUSÃO.

1. Os descontos correspondentes à participação do empregado no 

custeio do vale-transporte e do auxílio-alimentação integram a 

remuneração do trabalhador e, por consequência, compõem a base 

de cálculo da contribuição previdenciária patronal e das 

contribuições destinadas a terceiros e ao SAT/RAT, conforme 

entendimento do STJ. Precedentes.

2. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.968.399/RS, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/06/2022).

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. COTA 

PATRONAL. VALORES DESCONTADOS DOS EMPREGADOS. 

VALE-TRANSPORTE. INCIDÊNCIA.

1. Esta Corte de Justiça firmou a compreensão de que os valores 

descontados aos empregados correspondentes à participação deles 

no custeio do vale-transporte não consta no rol das verbas que não 

integram o conceito de salário de contribuição, listadas no § 9º do art. 

28 da Lei 8.212/1991, razão pela qual devem constituir a base de 

cálculo da contribuição previdenciária. Incidência da Súmula 83 do 

STJ.

2. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AgInt no REsp 1.945.598/RS, 

Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

15/09/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. VALE-ALIMENTAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. 

MANDADO DE SEGURANÇA. DENEGAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO 

ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
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Superior Tribunal de Justiça

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por Viação 

Garcia Ltda. (matriz e filiais) contra o Delegado da Receita Federal em 

Londrina objetivando a não incidência de contribuição previdenciária a cargo 

do empregador (quota patronal, risco ambiental do trabalho - RAT e 

contribuições a terceiros - Incra, Sebrae, Sesc, Senai, Salário-Educação, 

etc.) sobre o valor descontado do empregado a título de vale-alimentação, 

na quantia máxima legal de 20%.

II - Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi 

mantida. Esta Corte conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 

especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido de que os valores descontados aos empregados 

correspondentes à participação deles no custeio do vale-alimentação 

não constam no rol das verbas que não integram o conceito de 

salário de contribuição, listadas no § 9º do art. 28 da Lei 8.212/1991, 

razão pela qual devem constituir a base de cálculo da contribuição 

previdenciária, de terceiros e da RAT a cargo da empresa. In verbis: 

(AgInt no REsp 1.949.888/RS, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 22/11/2021, DJe 24/11/2021 e 

REsp 1.928.591/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 5/10/2021, DJe 5/11/2021).

IV - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 2.060.278/RS, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/10/2022).

Assim, por estar o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência 

dominante do STJ, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 1.948.867 / RS
Número Registro: 2021/0217047-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50111981820204047107

Sessão Virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022

Relator do AgInt nos EDcl nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LOHR SISTEMAS ELETRONICOS LTDA. E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO COSTA LUCAS - DF034694

JOÃO JOAQUIM MARTINELLI - RS045071
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
AGRAVANTE : LOHR SISTEMAS ELETRONICOS LTDA. E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO COSTA LUCAS - DF034694

JOÃO JOAQUIM MARTINELLI - RS045071
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LOHR SISTEMAS ELETRONICOS LTDA. E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO COSTA LUCAS - DF034694

JOÃO JOAQUIM MARTINELLI - RS045071
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 15 de novembro de 2022
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